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ATA -  REUNIÃO DO CONSELHO PLENO - 13/04/2021 
 
Aos treze dias do mês de abril de dois mil e vinte e um ocorreu a reunião ordinária do 
Conselho Pleno, através da plataforma virtual Google Meet, com a presença dos (as) 
conselheiros (as) Eva Trindade Terra, Norielem Martins, Felipe Melo, Renato Soares, 
Ana Rosa Vieira dos Santos Aguiar, Eliana de Oliveira Teixeira, Luis Claudio Silva, 
Sandra Regina Cardoso de Brito, Cassiane Vitória e a professora Erica Pereira Motta 
da E.M. Brigadeiro Nóbrega como ouvinte/convidada.  A reunião teve início em 
segunda chamada às nove horas e quinze minutos tendo a seguinte pauta: a) 
Composição do CME (SIMPRO, SEC, Gestores e Eleição servidores técnico-
administrativos); b) Respostas dos ofícios encaminhados à SEC; c) Composição do 
Fórum Municipal de Educação; d)  Formação CME  sobre o novo FUNDEB; e) 
Repasses: Reunião SEC. Conselho de igualdade racial com participação do CME; 
Reunião preparatória CONEPE 2021; Reunião da comissão de educação da Câmara 
Municipal e Grupos de Trabalho da câmara de legislação e normas. Dando inícios aos 
pontos de pauta, o presidente Luis Claudio dá ciência ao coletivo sobre as ausências 
de representação do SIMPRO, Secretaria de Saúde, SEC, dos  Gestores e dos 
servidores técnico-administrativos da Rede Municipal. Quanto ao SIMPRO a 
presidência informa que  não conseguiu retorno oficial. Foi deliberado pelo pleno que 
se não há representação do Sindicato no município não há necessidade de 
continuidade de tentativas de contato com outra instituição já que a legislação do 
CME é clara. Sobre a representação da Secretaria de Educação e dos Gestores das 
escolas, Luis Claudio aponta a falta de retorno dos ofícios nº 008 e nº 019  que  
solicitam encaminhamento de representantes da SEC e de gestores para composição 
do CME. Eliana e Luis salientam que foram feitos contatos também por telefone e de 
forma presencial e que as representantes da SEC Amália e Norielem também têm 
contribuído com essa questão no interior da Secretaria de Educação.  Informam ainda 
que o contato com a Secretaria de Saúde foi feito por telefone e esclarecem que será 
retomado o processo eleitoral para eleição dos representantes dos servidores técnico-
administrativos de responsabilidade do CME e nova solicitação a SEC e as unidades 
de ensino para divulgação entre os funcionários. Passou-se ao segundo ponto de 
pauta: respostas dos ofícios encaminhados à SEC, a Secretaria de Governo e a 
Câmara Municipal após deliberação do Conselho Pleno em reuniões anteriores. Luis 
relembrou a não resposta quanto aos ofícios de composição CME já relatados. Sobre 
o Ofício 025 de 10/02/2021, encaminhado a Secretaria de Administração e Relações 
Institucionais solicitando revisão do Decreto que institui o ensino remoto nas escolas 
privadas no que tange a abrangência legal do Sistema Municipal de Educação e 
solicita diálogo permanente com o CME, Luis Claudio esclarece que a solicitação 
tramitou para SEC e que foi convidado pelo Secretário de Educação para prestar 
esclarecimentos sobre o pedido, mas não houve retorno do mesmo.   Luis propõe 
reforçar oficialmente ratificando as solicitações anteriores e estipulando prazo para 
resposta, condicionando a notificar o Ministério Público no caso de não resposta do 
executivo. O pleno vota a favor da proposta. O CME também não recebeu retorno 
sobre o ofício nº 026, que trata dos acordos feitos durante a reunião do dia 03 de 
março com o secretário de educação. Foi deliberado que também este será ratificado 
através de ofício solicitando resposta com prazo para retorno. O pleno também 
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analisou a situação de omissão de resposta quanto ao Ofício nº 38 enviado à Câmara 
Municipal solicitando realização de audiência pública e o Ofício nº 39 enviado à SEC 
solicitando esclarecimentos quanto ao ensino remoto na rede municipal, as 
inconsistências da plataforma Apoiar e outras questões. Foi deliberado pelo pleno 
seguir a mesma decisão: ratificação o pedido com prazo de resposta e encaminhar ao 
MP em caso de omissão da resposta no prazo estipulado. Os presentes passaram a 
discutir a proposta de formação continuada entre os conselheiros. Foi sugerido iniciar 
a formação tendo como tema o Novo FUNDEB. Sandra sugeriu  trabalhar com 
módulo introdutório: estudo sobre o que é o conselho e a Câmara do Fundeb dentro 
do conselho e o que é o CACs Fundeb, por exemplo. Norielem sugeriu que seja 
realmente um curso com certificação dos participantes. Sugestão que teve anuência 
de todos os presentes. Foi conjecturado começar com formação interna e avançar 
para formação com os conselhos de escolas, com parceria com o  Grupo Articulador 
de Fortalecimento dos Conselhos Escolares do Rio de Janeiro (GAFCE/RJ) a fim de 
estabelecer uma relação institucional profícua.  Foram sugeridos alguns nomes para 
participação na formação: Fábio Souza (UFRJ) e Monalisa (Prefeitura de 
Mangaratiba). Para organização da proposta e estrutura do curso se colocaram à 
disposição para colaborar Felipe, Norielem, Sandra e Eliana. Luis se disponibilizou a 
fazer contato com GAFCE e conselhos escolares. O colegiado passou então a fazer 
os repasses combinados na pauta. Eliana e Norielem fizeram o repasse da reunião 
ocorrida entre SEC e Conselho de Igualdade Racial com participação do CME.  A 
reunião teve como ponto de pauta a construção da Escola Quilombola e do Centro 
Indígena de Educação Infantil. Na ocasião os presentes reafirmaram a importância 
das políticas públicas educacionais direcionadas às comunidades quilombola e 
indígena e o Secretário se mostrou favorável à construção das unidades de ensino, 
mas ressaltou  o financiamento como questão a ser superada para tal feito e que a 
SEC buscará financiamento através de emendas parlamentares. Todos os presentes 
se colocaram à disposição de manter o diálogo constante no decorrer de 2021. Luis 
Claudio e Eliana passaram ao repasse sobre a chamada pública para organização da 
Conferência Nacional Popular de Educação (CONAPE) que ocorrerá em 2022. O 
Fórum Estadual de Educação do Rio de Janeiro fez a primeira reunião preparatória da 
CONAPE com representantes dos  municípios no dia 08/04/2020. Na ocasião, houve 
apresentação do contexto de existência e importância das CONAPES e esclareceu-se 
que as conferências municipais e intermunicipais terão formato virtual, mas ainda não 
se sabe se a CONAPE será virtual ou presencial. Para este momento foram 
convidados os Fóruns Municipais, os CMEs e as Secretarias de Educação. Eliana e 
Luis participaram representando o Fórum Municipal e o CME. A SEC não participou.  
Como encaminhamento da reunião ficou deliberada a necessária articulação entre as 
instituições no município para se organizar as etapas municipais e foi marcada nova 
reunião para o dia 27 de abril entre os municípios da Costa Verde e Sul Fluminense. 
Sandra postou o link com informações sobre a CONAPE no whatsapp  do grupo e a 
presidência se comprometeu a disponibilizar todos os documentos e orientações que 
receber. Luis Claudio passou a fazer o repasse sobre o cancelamento da reunião da 
Comissão de Educação da Câmara Municipal. Com o Decreto Municipal que 
antecipou feriados no município a primeira reunião da Comissão foi suspensa e 
remarcada para dia 8, mas foi cancelada em função de uma outra agenda. O CME 
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não foi comunicado oficialmente sobre o cancelamento e nem sobre nova reunião. 
Felipe também participaria da reunião representando a comissão de docentes I da 
rede municipal e também não foi informado sobre o cancelamento. Segundo ele, 
Jorginho Brum atribuiu o equívoco a um problema de comunicação. Fato que todos os 
conselheiros presentes lamentaram, salientando a necessidade da manutenção de 
uma relação institucional respeitosa e lembrando que o ofício da solicitação de 
audiência também não foi respondido. Foi salientado sobre a importância de na 
reunião da Comissão a ser reagendada ter a presença do Sr. Alcir representantes de 
pais.  Luis Claudio se comprometeu a consultar  Débora (assessora do vereador 
Jorge Mascote) para ver a possibilidade do Sr. Alcir participar. A professora Érica que 
participa como ouvinte da reunião solicitou fala para expor duas questões que 
considera pertinentes ao colegiado. Afirma que fica feliz de participar da reunião do 
CME e ressalta que nunca recebeu um informe de reunião do CME e por isso 
parabeniza o Conselho. Erica relembra questões ocorridas em 2017  no Conselho de 
Escola da E.M. Brigadeiro Nóbrega, salienta que a SEC teve ciência da problemática 
e pergunta se o CME gostaria de receber os relatórios como forma de acompanhar as 
questões.  Outra questão abordada foi referente a discussão ocorrida no GT Ilha 
Grande do qual ela e a conselheira Cassiane fazem parte. Ressalta que algumas 
merendeiras contratadas da Ilha Grande estão sem receber salários desde janeiro, 
estando passando por necessidades e emocionalmente abaladas. O GT Ilha Grande 
já teve reunião com a SEC, mas a situação não se modificou. Erica expõe duas 
questões e gostaria de saber em que medida o CME pode atuar na situação: das 
crianças estarem sem merenda e das merendeiras estarem sem receber o 
pagamento conforme combinado.   A conselheira Cassiane ratifica a fala de Erica e 
pede  atenção ao CME sobre o tema. Sinaliza que o Fórum das Comunidades 
Tradicionais também se preocupa com a questão. Luis Cláudio esclarece que 
acompanhar a questão da merenda escolar é  também função do CME, mas salienta 
a relevância do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) diante da questão. Relembra 
a atuação do CME em 2020 questionando o município sobre o uso das verbas 
relacionadas à alimentação escolar e também sobre a situação dos profissionais. O 
CME também atuou junto ao CAE. A resposta do Governo foi que não caberia a SEC 
fazer o fornecimento  de gêneros alimentícios e que quem tinha a responsabilidade de 
arcar com esta responsabilidade era a Secretaria de Ação Social, porém nem todos 
os estudantes foram contemplados com a política implementada por esta secretaria. 
Ressaltou que naquele momento não se tinha definição do decreto para manutenção 
dos convênios.  Em outro momento, o executivo repassou ao CME e ao CAE sobre a 
manutenção do pagamento dos funcionários dentro das normas legais produzidas no 
período. Destaca que o CME acata a denúncia  da professora e disponibiliza o CME 
para se posicionar sobre a questão dentro de suas atribuições legais. Sandra solicita 
que Erica encaminhe para o email do CME a denúncia e os documentos ressaltados 
por ela que concorda com a proposta. Sr. Alcir, presidente do CAE, ratificou a fala de 
Luis Claudio em relação a afirmação do Executivo sobre a responsabilidade da 
Secretaria de Ação Social sobre a alimentação dos estudantes durante a pandemia e 
afirma que no ofício que encaminhou à SEC ressaltou a importância de todos os 
estudantes da rede serem contemplados e não apenas as crianças até 6 anos. O sr 
Alcir, como presidente do  CAE, também  acata a denúncia se comprometendo em 
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tomar providências cabíveis e, ainda, esclarece que o dinheiro direcionado à 
alimentação escolar não foi utilizado.  Luis lembra a Erica que as denúncias podem 
ser feitas diretamente ao Ministério Público por ela ou qualquer cidadão que deseje, 
ressaltando as possibilidades de atuação daquele órgão. Por fim foi deliberado: que 
as denúncias acatadas serão encaminhadas através de questionamentos do CME e 
CAE aos órgãos competentes. Erica e Cassiane encaminharão documento  pelo email 
do CME.  Houve sugestão de criar abaixo assinado dos pais e que fosse marcada 
reunião do CAE para falar, especificamente, da questão da alimentação escolar e das 
questões das merendeiras.  Encerrando os pontos de pauta pendentes Eliana e 
Sandra fazem o repasse do trabalho que está sendo realizado na Câmara de 
Legislação e Normas para produção da Deliberação 001/2021. Eliana e Silvia Lira, 
socializam com o colegiado a necessidade de Recomposição da Comissão 
Coordenadora para monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação de 
Angra dos Reis e em seguida do Fórum Municipal Permanente de Educação. O CME 
tem dois representantes nesta comissão, Silvia Lira e Ricardo eram os representantes 
desde setembro de 2020. Silvia solicita sua saída em função do acúmulo de 
demandas na gestão escolar e demais atuações em colegiados e indica que Eliana 
fique no seu lugar. Eliana diz que Ricardo em reunião anterior sinalizou interesse em 
continuar, agradece a indicação  e afirma que tem interesse em representar o CME na 
Comissão, mas lembra que Felipe já tinha demonstrado interesse em participar e 
pergunta se ele ou outro/a conselheiro/a gostaria de participar para tomada de 
decisão do colegiado. Felipe retira seu nome apoiando a indicação de Silvia Lira e 
lembra que quando iniciar a recomposição do Fórum ele poderá se inscrever para 
continuar atuando na representação de professores.  O Conselho Pleno deliberou 
pela indicação de Eliana e Ricardo na referida Comissão como representantes do 
CME. Sem mais a tratar, a presidência lembrou aos presentes que a próxima reunião 
do Conselho Pleno está pré-agendada para o dia 04 de maio e  encerrou a presente 
reunião.  
 
Aprovada pelo pleno em 11/05/2021. 


